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FABIANA DE MATTOS RODRIGUES
Presidente do Comitê

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 616, DE 27 DE JUNHO DE 2022
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista na Portaria nº 367, de 21 de
julho de 2021, estabelecida nos termos do artigo 105, parágrafo único, inciso VII da Lei
Orgânica do Distrito Federal e do artigo 182, inciso XXI do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de
2017, bem como em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro
de 2017, regulamentada pelo Decreto nº 42.403, de 18 de agosto de 2021, na Portaria nº
614, de 18 de novembro de 2021, e os demais normativos que dispõem sobre o Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2022, o valor de R$ 330.000,00 (trezentos e
trinta mil reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação
Regional de Ensino de Taguatinga.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0289, conforme Comprovantes de
Ofício Eletrônico número 4735, constante no Sistema de Controle de Emendas
Parlamentares - SISCONEP, tendo como Natureza de Despesa 335043 e será distribuído
conforme o valor descrito no anexo único, tendo como objetivo atender a demanda
específica das Unidades Escolares vinculadas à Coordenação Regional de Ensino.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação de
Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso.
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da rede pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro Resumo
de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas
obrigatoriamente comporá o processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo único. O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo único. Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a
autorização da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ISAIAS APARECIDO DA SILVA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE CAPITAL CUSTEIO TOTAL

1 CRE TAGUATINGA R$ 0,00 R$ 330.000,00 R$ 330.000,00

  TOTAL R$ 0,00 R$ 330.000,00 R$ 330.000,00

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 82, DE 24 DE JUNHO DE 2022

A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso XX, do artigo 61, do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de
20 de novembro de 2017, e tendo em vista o disposto nos artigos 264 e 265 da Resolução nº
02/2020-CEDF, e, ainda, o contido no processo 00080-00081467/2022-78, resolve:
Art. 1º Aprovar a ampliação e alteração das instalações físicas da Escola de Educação
Infantil Corujinha do Saber, situada na QNN 36, Conjunto C, Lote Térreo 32, Ceilândia
Sul, Brasília - Distrito Federal, mantida por L de P. Bequiman Pedrosa Educação Infantil
CNPJ nº 23.902.343/0001-47,com sede no mesmo endereço.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARA GOMES

UNIVERSIDADE DO DISTRITO FEDERAL
PROFESSOR JORGE AMAURY MAIA NUNES

RESOLUÇÃO Nº 05, DE 27 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a criação da Escola de Engenharia, Tecnologia e Inovação - ESETI, órgão
setorial a congregar o Centro Interdisciplinar de Engenharias, Tecnologia e Inovação, que
compõe a estrutura organizacional executiva da Universidade do Distrito Federal Professor
Jorge Amaury Maia Nunes - UnDF.
A REITORA PRO TEMPORE, DA UNIVERSIDADE DO DISTRITO FEDERAL
PROFESSOR JORGE AMAURY MAIA NUNES - UnDF, no uso das atribuições que lhe
conferem a Lei Complementar nº 987, de 26 de julho de 2021, em especial as conferidas
pelo artigo 5º, §1º, incisos I e II do Decreto nº 42.333, de 26 de julho de 2021, combinado
com o disposto no artigo 6º, incisos III e IV do Estatuto da UnDF e, considerando a
posterior instituição do Conselho Universitário, previsto no artigo 86, § 2º do Estatuto da
universidade, resolve:

TÍTULO I
DA ESCOLA SUPERIOR DE ENGENHARIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO E DOS

SEUS FINS
Art. 1º Fica criada, no âmbito da UnDF, a Escola Superior de Engenharia, Tecnologia e
Inovação - ESETI.
Art. 2º A ESETI, ligada ao Centro Interdisciplinar de Engenharias, Tecnologia e Inovação,
tem como missão ofertar ensino, pesquisa e extensão de qualidade nas áreas de
Engenharias, Tecnologia e Inovação, prioritariamente, à população do Distrito Federal e
Entorno, buscando formar cidadãos críticos, socialmente comprometidos e tecnicamente
competentes, favorecendo o desenvolvimento do conhecimento científico e de valores
éticos para atuação no mundo do trabalho e a melhoria das condições de vida em
sociedade.
Art. 3º Constitui objetivo da ESETI ser uma Escola de excelência e referência nas diversas
áreas da Engenharia, Tecnologia e Inovação, para protagonizar o desenvolvimento do
ensino superior de qualidade, emancipador, inovador, qualificado e socialmente
responsável, por meio de aprendizagem sustentada no desenvolvimento de competências,
habilidades e atitudes de forma dialógica e interdisciplinar, considerando os temas
prioritários das demandas sociais do Distrito Federal e Entorno.
Art. 4º São valores e diretrizes de atuação da Escola de Engenharia, Tecnologia e
Inovação:
I - defesa da educação superior pública;
II - compromisso com uma educação de qualidade, pautada nas demandas sociais e
inclusivas para a comunidade do Distrito Federal e Entorno;
III - apreço à tolerância, respeito à dignidade humana e às diversidades étnico-raciais,
culturais, sociais e de gênero;
IV - promoção de políticas de inclusão social;
V - valorização e estímulo do processo autônomo de aprendizagem discente, fomentando
uma proposta educacional pautada na inovação pedagógica, sobretudo no que diz respeito
ao uso de metodologias inovadoras e problematizadoras, de arquiteturas pedagógicas
interdisciplinares e de estratégias pedagógicas diversificadas que corroborem o processo de
ensino-aprendizagem;
VI - fomento à organização didático-pedagógica na premissa interdisciplinar,
transdisciplinar e multidisciplinar;
VII - fortalecimento da gestão democrática do ensino público;
VIII - valorização e promoção do vínculo entre a educação formal, o mundo do trabalho e
as tecnologias, desenvolvendo o conhecimento científico à luz de valores éticos e
contribuindo com o desenvolvimento socioeconômico e técnico-científico do Distrito
Federal e entorno;
IX- investimento nas parcerias e nos convênios com instituições públicas e privadas no
processo de produção de tecnologias, mediada pelo Centro Interdisciplinar de Engenharias,
Tecnologia e Inovação;
X - fomento de projetos integrados (interdisciplinares e transdisciplinares) e da pesquisa nas
áreas de educação profissional, trabalho, empreendedorismo, sustentabilidade, tecnologias
sociais, com enfoque na inovação e no retorno social;
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XI - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a
pluralidade de ideias, a arte e o saber;
XII - igualdade de condições para o acesso à Escola e a permanência nela;
XIII - investimento em pesquisa, utilização e geração de novos recursos tecnológicos
voltados à valorização e promoção da produção tecnológica local e regional, visando ao
desenvolvimento econômico, técnico-científico e a preservação do meio ambiente.
XIV - investimento em convênios interinstitucionais para emissão de certificações
intermediárias;
XV- manutenção, atualização e inovação dos recursos tecnológicos disponíveis nas
Escolas vinculadas ou integradas à UnDF, permitindo formação atualizada com a vida
profissional;
XVII - promoção de intercâmbios com instituições internacionais voltadas ao
desenvolvimento e à discussão de tecnologias que promovem desenvolvimento
socioeconômico e inovação nas respectivas áreas de conhecimento da Escola e da UnDF.
Art. 5º Cabem à ESETI as seguintes competências gerais:
I - prezar pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, valorizando os
saberes do estudante;
II - ofertar cursos de graduação, pós-graduação e desenvolver atividades de extensão,
articulando, em todo o processo educacional, a teoria e a prática;
III - atuar, prioritariamente, na formação inicial em nível superior das seguintes áreas:
Sistemas de Informação, Ciência da Computação, Engenharia de Software e Engenharia
da Computação;
IV - formar e certificar profissionais com base nas práticas desenvolvidas em ambiente
de trabalho;
V - promover atividades de extensão voltadas à integração entre pesquisa e ensino e à
melhoria da qualidade de vida da comunidade acadêmica e população;
VI - fomentar a utilização de metodologias inovadoras e problematizadoras, respeitadas
as diferenças e integrações curriculares entre as áreas do saber científico, e o
desenvolvimento de competências de forma interdisciplinar, avançando para a
transdisciplinaridade;
VII - desenvolver pesquisa no sentido de fomentar a geração de processos e novas
tecnologias responsáveis por assistir o desenvolvimento socioeconômico do Distrito
Federal e RIDE;
VIII - associar a pesquisa desenvolvida no âmbito da Escola com empreendedores e
setor produtivo local;
IX - estabelecer relações de intercâmbio científico e tecnológico com organizações
públicas e privadas, nacionais ou internacionais;
X - orientar a produção de conhecimento profissional e acadêmico e as experiências da
extensão em benefício da comunidade;
XI - estimular debate e produção científica voltados ao desenvolvimento do
empreendedorismo e da economia criativa local, capacitando os egressos à inserção em
um mercado de trabalho competitivo, inovador e fluido;
XII - promover incubadora de empresas que desenvolvam atividades inovadoras,
empreendedoras, solidárias e socialmente responsáveis em parceria com instituições
públicas e privadas;
XIII - articular parcerias com empresas e demais organizações do setor produtivo local,
a fim de garantir a vivência no mundo do trabalho mediante a integração entre ensino,
serviço e comunidade, a vivência das práticas e o estágio curricular supervisionado;
XIV - estimular a criatividade e o trabalho em grupo colaborativo nas atividades de
ensino, flexibilizando-as no sentido de atender às orientações gerais dos cursos e às
dinâmicas das metodologias ativas de ensino-aprendizagem.

TÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 6º A ESETI terá a seguinte composição administrativa:
I - Direção, responsável pela gestão cotidiana da Escola, pela integração entre a
instituição e as Pró-Reitorias da UnDF e com as Coordenações dos Centros
Interdisciplinares;
II - Coordenações Setoriais de Curso, que darão suporte à operacionalização rotineira
das competências e dos valores da instituição no âmbito dos cursos ofertados pela
Escola.
§ 1º A Direção será composta por um diretor e um vice-diretor designados pela Reitora
Pro Tempore da UnDF.
§ 2º As Coordenações Setoriais de Curso serão compostas por um coordenador,
designado pela Reitora Pro Tempore da UnDF e necessariamente pertencente ao corpo
docente da UnDF.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º O corpo docente da ESETI será constituído via concurso público, nos termos da
Lei nº 6.969, de 08 de novembro de 2021, e atuará na interlocução com o mundo do
trabalho, fomentando a integração entre ensino, serviço e comunidade à luz das
metodologias ativas de ensino e aprendizagem.
Art. 8º A Escola de Engenharia, Tecnologia e Inovação ofertará graduação, pós-
graduação e extensão em suas diversas áreas de atuação, iniciando sua oferta com os
cursos de Sistema de Informação, de Ciência da Computação, de Engenharia de
Softwares e de Engenharia da Computação como marco inaugural de suas atividades
acadêmicas, uma vez formado o referido corpo docente.
Art. 9º A seleção do corpo discente dar-se-á nos termos do Regimento Geral da
universidade, respeitando-se as determinações da legislação vigente em âmbito
nacional e distrital.

Art. 10. Demais normas referentes ao funcionamento e à institucionalização da ESETI serão
disciplinadas por instruções normativas da direção da ESETI, dos órgãos estruturantes da
UnDF, pelo Projeto de Desenvolvimento Institucional - PDI da Escola e pelo seu
Regimento Interno.
Art. 11. Esta resolução deverá ser validada ad referendum junto ao Conselho Universitário
da UnDF, quando instituído.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

SIMONE PEREIRA COSTA BENCK

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

PORTARIA Nº 153, DE 22 DE JUNHO DE 2022
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas nos artigos 211 e 217 da Lei
Complementar n° 840/2011, c/c os incisos VIII e XL, do artigo 100 do Decreto n°
27.784/2007, e diante do exposto no Doc. SEI/GDF 89141383 do Presidente da Comissão
do Processo Administrativo Disciplinar 00055-00080264/2021-54, Portaria nº 362, de 04 de
novembro de 2021, resolve:
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão
Processante de acordo com o §1º, do artigo 217 da Lei Complementar nº 840/2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

THIAGO GOMES NASCIMENTO

SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

PORTARIA Nº 164, DE 24 DE JUNHO DE 2022
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 214, §2º da
Lei Complementar Distrital nº 840/2011, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, a contar de 04/07/2022, o prazo de tramitação da
Sindicância nº 220210016-SEAPE,(00052-00023693/2020-28), em face do que restou
apurado no Apuratório Preliminar nº 10/2021-SEAPE (04026-00013050/2021-34),
instituída pela Portaria nº 340, de 04 de outubro de 2021, publicada no DODF nº 190, de 07
de outubro de 2021, página 56, conforme justificativa (89424736).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WENDERSON SOUZA E TELES

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
SUPERINTENDÊNCIA TÉCNICA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 12, DE 24 DE JUNHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE TÉCNICO, DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais que lhe são
conferidas pelo Artigo 36 do Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, combinado com
a Instrução nº 26, de 09 de março de 2017 – DG, e de acordo com as disposições contidas
no Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e suas alterações, resolve:
Art. 1º Autorizar a empresa PROGAIA ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA EPP,
a dar início aos serviços referentes ao Contrato nº 034/2022, cujo objeto é prestação de
serviços em recuperação ambiental para execução do Plano de Recuperação de Áreas
Degradadas - PRAD da Jazida do Córrego Pulador processo 00113-00006517/2021-87.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

PLINIO FABRÍCIO MENDONÇA FRAGASSI

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

CONSELHO DISTRITAL DE PROMOÇÃO
E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

 
128ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos dezoito dias de abril de dois mil e vinte e dois, às 14h30, reuniu-se o Conselho Distrital
de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, por videoconferência pelo aplicativo Google
Meet, estando presentes Allysson Rodrigues Prata (Associação
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